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CONVÊNIO PARA O DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMA DE APRENDIZAGEM

[image: image3.bmp]
Termo de convênio que entre si celebram, nesta data as partes a seguir qualificadas, estipulando as cláusulas que se seguem:

Denominação / Razão Social:

Endereço:

Bairro:




CEP:
  
     
    E-mail:

Cidade: Boituva



Estado: São Paulo

Fone(s):

Inscrições CNPJ/MF:                  
Inscr. Estadual:
                 Inscr. Municipal

Representada por:



Cargo:
Resp. Adm.:




Cargo:

Doravante denominada   UNIDADE CONCEDENTE DE APRENDIZAGEM, e o Instituto Ação Cidadão, organização não governamental, de âmbito municipal, sem fins lucrativos, de utilidade pública, filantrópica e beneficente de assistência social, certificada pelo Conselho Municipal do Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, com sede à:

Endereço: Rua Roberto Toqueton, 100 – Boituva/SP

Bairro: Jardim São Paulo 

CEP: 18550-000 
Site:www.acaocidadao.org

Fone: (15) 3363 4061

CNPJ: 05.429.595/0001-19

Estadual: Isenta
Municipal: 05343

Representado por: Claudinei Ferreira Soares


Cargo: Presidente

Doravante denominado  INSTITUTO AÇÃO CIDADÃO

CLÁUSULA 1ª – Este convênio estabelece Cooperação Recíproca entre as partes, visando o desenvolvimento de atividades conjuntas, que propiciem a promoção do Aprendiz ao mercado de trabalho, e a sua formação para o trabalho, de acordo com a Constituição Federal vigente Art. 7”, Inciso XXXIII, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98, Art. 203º, Inciso 111 e Art. 214º, Inciso IV, e a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, titulo 111, capitulo IV, seção IV, estendida a aprendizagem como estratégia de formação técnico profissional metódica, compatível com o desenvolvimento físico, moral e psicológico do adolescente.
§ 1º - O curso, objeto da Aprendizagem, foi elaborado em conformidade com o Parágrafo Único do Art. 2º da Portaria nº 702, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego em 18/12/01, e depositado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA  de Boituva e na Delegacia Regional do Trabalho, conforme Art. 2º da Resolução nº 74, expedida pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA em 13/09/01.
§ 2º - A atuação do Instituo Ação Cidadão está fundamentada na hipótese que trata o Art. 430º , Inciso II do Decreto-Lei nº 5.452 de 01/05/43, e com a regulamentação do Decreto nº 5.598 de 01/12/2005, bem como a nova redação dada pela Lei n] 10.097 de 19/11/2000.
§ 3º - O presente contrato tem como objetivo: preparar jovens para se iniciarem no mundo do trabalho, competentes e conscientes de seus direitos, dispostos a assumir compromissos e partilhar tarefas e responsabilidades.

CLÁUSULA 2ª – Caberá ao Instituto Ação Cidadão:
a) contar com estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino.

b) encaminhar  os adolescentes cadastrados e interessados nas oportunidades de aprendizagem;

c) preparar o Contrato de aprendizagem, incluindo:

· esclarecimento aos pais ou responsáveis pelo adolescente;
· esclarecimentos ao adolescente aprendiz;

d) manter programa de aprendizagem, desenvolvido por meio de atividades teóricas e práticas, contendo os objetivos do curso, conteúdos a serem ministrados  carga horária.

e) executar os programas de aprendizagem, ministrando os conteúdos teóricos, garantindo a articulação e complementaridade entre a aprendizagem teórica e prática, acompanhando a execução das atividades práticas no âmbito da Unidade Concedente de Aprendizagem; 
f) manter mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação do aprendizado;
g) desenvolver os programas de aprendizagem em horários compatíveis com a agenda escolar de cada aprendiz, de modo a não prejudicar sua freqüência às aulas do sistema regular de ensino;
h) Notificar à Unidade Concedente de Aprendizagem a ausência injustificada do Aprendiz à escola que implique em perda do ano letivo.

CLÁUSULA 3ª -  Caberá à Unidade Concedente de Aprendizagem:
a) formalizar as oportunidades de aprendizagem, em conjunto com o Instituto Ação Cidadão, atendendo as condições definidas na Lei 10.097/00;

b) receber os adolescentes interessados, conduzir o processo seletivo e informar ao Instituto Ação Cidadão os nomes dos aprendizes aprovados;

c) proporcionar ao aprendiz formação técnico-profissional metódica, propiciando atividades práticas correlacionadas com os conteúdos teóricos previstos no programa de aprendizagem de acordo com as possibilidades físicas e intelectuais de um ser em desenvolvimento e com as atividades ministradas pela Unidade Concedente;
d) respeitar a condição peculiar do adolescente, como pessoa em desenvolvimento, conforme preceitua a Lei nº 8.069 de 13/07/90 Estatuto da Criança e Adolescente e a Portaria nº 88 de 28/04/2009, do Ministério do Trabalho;

e) zelar para que essas atividades aconteçam sempre de acordo com as normas e regulamentos de proteção ao trabalho do adolescente, em especial os artigos pertinentes à matéria, contidos no ECA, na CLT e na legislação complementar trabalhista e previdenciária, bem como as Instruções Normativas nº26 de 20/12/2001 da Secretaria de Inspeção do Trabalho e a Portaria nº 20 do Ministério do Trabalho, visando propiciar ao adolescente aprendiz o exercício qualificado de profissões existente em sua organização.

f) Oferecer a aprendizagem em ambientes adequados ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, que apresentem condições de segurança e saúde, em conformidade com as regras do Art. 4º5º da CLT;
g) Designar um orientador para receber, acompanhar, orientar, esclarecer e estimular o aprendiz durante o processo de aquisição de conhecimentos práticos, ou seja, dando suporte para a efetiva aprendizagem;

h) Colaborar com o monitoramento e avaliação do programa;

i) Assegurar ao aprendiz os seguintes direitos e benefícios previstos nos artigos da CLT que tratam do contrato de aprendizagem:

· remuneração com base no salário mínimo/hora em vigor multiplicado pelo número de horas trabalhadas no mês, em atividades teóricas e práticas;

· jornada de trabalho que não exceda 6 horas diárias, ou 180 horas mensais, incluídas as horas de aprendizado teórico, aos adolescentes que estejam cursando o ensino fundamental;

· jornada de trabalho que não exceda 8 horas diárias, ou 220 horas mensais, incluídas as horas de aprendizado teórico, aos adolescentes que estejam cursando o ensino médio;

· período de 30 dias de férias, remuneradas, com acréscimo de 1/3 constitucional e coincidentes com seu período de férias escolares;
· vale transporte necessário para o deslocamento de ida e volta, da casa para o trabalho, em atividades práticas e teóricas;

· pagamento de todos os encargos sociais devidos nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, da CLT e da legislação trabalhista e previdenciária, com a apresentação da cópia autenticada dos comprovantes de recolhimento, sempre que solicitado pelo Instituto Ação Cidadão;

· cumprimento até dois anos para contrato de aprendizagem, que deverão coincidir, obrigatoriamente, com o previsto no respectivo programa de aprendizagem;

· explicitação no contrato do Programa de Aprendizagem, da jornada diária e jornada semanal, da remuneração mensal, do termo inicial e final do contrato;

· registro e anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

j) não atribuir ao aprendiz qualquer atividade que ultrapasse o limite da jornada diária, de modo a não prejudicar sua freqüência às aulas;

k) solicitar ao aprendiz, a qualquer tempo, documentos comprobatórios da matricula e freqüência escolar;
l) informar ao Instituto Ação Cidadão, de imediato, sempre que identificada irregularidade na freqüência do aprendiz ao ensino regular;

m) informar e solicitar a manifestação expressa do Instituto Ação Cidadão, quando for identificada a possibilidade de rescisão antecipada do contrato de aprendizagem, de acordo com as hipóteses previstas no Art. 16º da Instrução Normativa nº 26, § 1º e 2º do TEM/SEFIT, de 20/12/2001;

n) substituir os adolescentes integrantes do programa a qualquer tempo, quando o adolescente:
· completar 24 anos;

· reincidir em faltas injustificadas;

· mostra-se inadaptado às atividades de iniciação ao trabalho;

· solicitar desligamento, por si ou por seu representante legal;

· praticar ações que possam caracterizar falta grave, nos moldes arrolados pelo Art. 482 da CLT.
o) comunicar ao Instituto Ação Cidadão os motivos que ensejaram o pedido de substituição do adolescente.

CLÁUSULA 4ª – A Unidade concedente de Aprendizagem efetuará, ao Instituto Ação Cidadão, uma contribuição monetária  por Aprendiz contratado para o Programa de Aprendizagem Comercial – Jovem Aprendiz, ao abrigo deste convênio. A referida contribuição é feita em caráter filantrópico e beneficente, não remuneratório, e visa tão somente auxiliar ao Instituto Ação Cidadão a manter sua fonte de recursos, habilitando-a a continuar nas atividades que são objeto do seu estatuto social, inclusive no que concerne à educação profissional metódica de adolescentes.
§ Único – O valor de contribuição, previsto no caput, será devido no momento de contratação do Jovem Aprendiz e será parcelado como segue:

(a) uma parcela inicial, a ser paga no momento de contratação do Jovem Aprendiz, com valor mínimo de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais);

(b) e ________ parcelas mensais de  R$  50,00  (cinqüenta reais), sendo a primeira devida a 30 dias da parcela inicial, sendo o reajuste pelo índice de aumento do salário mínimo vigente .

CLÁUSULA 5ª – O presente Convênio terá vigência de até _____ meses, podendo, porém, ser interrompido mediante a emissão de termo próprio ou qualquer tempo, ser denunciado por qualquer uma das partes, mediante comunicado por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obedecendo os preceitos do Art. 433 da CLT. 

§ 1º - Ocorrendo a denúncia do convênio, as partes se comprometem a tomar todas as medidas necessárias para preservar os interesses dos adolescente em processo de aprendizado, garantindo o direito à conclusão do módulo em andamento, objeto da aprendizagem;

§ 2º -  O presente convênio poderá também ser rescindido unilateralmente por qualquer das partes se ficar comprovado que qualquer delas deixa de cumprir alguma obrigação relevante constante deste instrumento, da lei ou da regulamentação, e se notificada não proceder à correção dentro de 3 (três) dias úteis.

§ 3º -  As Partes convencionam à adesão de cláusula assecuratória do direito recíproco de rescisão, antes de expirado o prazo deste contrato nos termos do Art. 481 da C.L.T.
CLÁUSULA 6ª – A Unidade Concedente de Aprendizagem, através de seus representantes abaixo identificados e assinados, declara ter pleno conhecimento da legislação vigente sobre a Aprendizagem Profissional – em especial do “Manual de Aprendizagem” edição de Dezembro de 2009, elaborado pelo Ministério do Trabalho e disponível  na internet, através do endereço eletrônico :

“http://www.mte.gov.br/politicas_juventude/aprendizagem_pub_manual_aprendiz_2009.pdf “  - e se compromete a seguir fielmente toda a legislação em vigor.
CLÁUSULA 7ª – De comum acordo, as partes elegem o Foro da Comarca de Boituva, do Estado de Sã Paulo, renunciando, desde logo, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão que se originar deste Convênio.

E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Convênio, em 2 (duas) vias de igual teor.

Boituva, _____ de ___________________ de ______.

UNIDADE CONCEDENTE DE APRENDIZAGEM


INSTITUTO AÇÃO CIDADÃO

Carimbo e Assinatura





Carimbo e Assinatura
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